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Resumo 

São diversas as fontes teóricas que procuram discutir e reflectir sobre a aplicabilidade do Estudo de Caso nas 
investigações. No entanto, até ao momento, os conceitos fundamentais relacionados com esta estratégia de 
pesquisa ainda não estão suficientemente compreendidos e esclarecidos. O que para muitos pesquisadores 
não deixa de ser uma situação lamentável que o valor e a verdade dos resultados inferidos a partir de estudos 
de caso continuem a ser questionados e desacreditados. A este respeito, Flyvbjerg, na sua obra Cinco malen-
tentidos acerca de la investigación mediante los estudios de caso (2004), procura corrijir e elucidar os mais 
“equivocados” sobre a utilidade dos estudos de caso na produção do conhecimento científico. O objectivo 
deste artigo é, além de apresentar alguns dos contributos teóricos mais importantes no desenvolvimento de 
pesquisas mediante o Estudo de Caso, esclarecer alguns dos seus conceitos-chave e, com isso, levantar e dis-
cutir as limitações e potencialidades da prática do Estudo de Caso. 

Palavras-Chave: estudo de caso, caso, unidade de análise, metodologia, pesquisa qualitativa. 

 

Introdução 

A condução de pesquisas científicas orientadas por 
análises e avaliações qualitativas – geralmente desig-
nadas por pesquisas qualitativas, é uma opção meto-
dológica cada vez mais frequente e valorizada pelos 
investigadores que buscam a produção de conheci-
mento científico enquanto fonte de aprendizagem e 
de compreensão da realidade social. 

A modalidade de pesquisa que aqui se apresenta co-
mo foco da nossa reflexão – o Estudo de Caso – con-
voca a avaliação qualitativa, na medida em que o seu 
principal intuito é o estudo profundo e intenso de 
uma unidade social. Busca-se, deste modo, apreender 
a totalidade de uma situação e, criativamente, descre-
ver, compreender e interpretar a complexidade de 
um caso concreto, mediante um mergulho profundo 
e exaustivo de um objecto delimitado. Contudo, o 
interesse pelo Estudo de Caso tem provocado a dis-
córdia e o questionamento de inúmeros investigado-
res quanto à essência e à validez dos estudos condu-
zidos através desta metodologia de pesquisa.  

Estudos epistemológicos têm revelado que um gran-
de número de pesquisas orientadas pelo estudo de 
caso apresenta sérias lacunas, nomeadamente ao ní-
vel do rigor da análise – intuitiva, primitiva e impres-
sionista, não conseguindo, por isso, alcançar o co-
nhecimento científico que toda a ciência social espe-
ra: a generalização. De um lado, surge um grupo de 
pesquisadores que confirmam a existência de diver-
sas fontes de erros que comprometem um estudo de 
caso, discutindo as limitações da prática do Estudo 
de Caso, concretamente as concebidas por Robert 
Yin (Martins, 2008).  Do outro lado, autores como 
Bent Flyvbjerg, baseando-se no princípio Kuhniano 
“de que uma disciplina que carece de uma elevada quantidade 
de estudos de caso conscientemente desenvolvidos é uma disci-
plina sem exemplares (…) e uma disciplina sem exemplares é 
uma disciplina ineficaz” - mostram que o conhecimento 
convencional sobre a investigação mediante estudos 
de caso está errado e equivocado (Flyvbjerg, 2004: 
33). Conforme Flyvbjerg, “a ciência social deve reforçar-se 
mediante a realização de mais estudos profundos de caso” 
(2004:57).  
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Considerando que os estudos de caso são amplamen-
te utilizados em muitos campos, torna-se cada vez 
mais peremptório a reflexão em torno desta aborda-
gem metodológica, a fim de se clarificar as noções de 
«Estudo de Caso», «Caso» e «Unidade de Análise», 
bem como identificar as ambiguidades e as contradi-
ções em torno da prática do estudo de caso. Estes e 
outros aspectos constituem os pontos de discussão a 
desenvolver neste artigo, cuja finalidade é, no fundo, 
apresentar os «pontos e os contrapontos no uso do 
estudo de caso como modalidade de pesquisa». 

 

1. A génese e a essência do «estudo de caso» 

O estudo de caso é usado como uma abordagem 
qualitativa de pesquisa e tem vindo a ser aplicada há 
várias décadas, sendo que apenas ganhou um lugar 
de destaque nos últimos 35 anos, aproximadamente 
(Grünbaum, 2007). Esta metodologia é aplicada não 
só nas ciências sociais, como psicologia, sociologia, 
antropologia e economia, mas também nas práticas 
orientadas para domínios, tais como, os estudos am-
bientais, serviço social e educação (Johansson, 2003).  

O método de estudo de caso é uma das mais antigas 
conhecidas formas de investigação científica, porém, 
em 1994 (com a obra de Yin), teve o seu primeiro 
esforço de definição de protocolos com vista a uma 
prática unificada. Desde essa altura, a referida obra 
tem se tornado referência básica para investigações 
que usam este método. De acordo com Martins 
(2008), a valorização desta referência justifica-se não 
só por ser inovadora, mas também pela consistência 
normativa dos procedimentos propostos pelo autor. 
Da mesma geração de estudos de caso (a chamada 
segunda geração) [1], fazem parte outras referências 
igualmente importantes, são elas: Robert Stake, M. 
Q. Patton e B. Flyvbjerg. 

Com base nas definições do estudo de caso, pode-
mos constatar que existe uma percepção difusa e 
turva entre os pesquisadores. Existem, assim, dife-
rentes ideias sobre o que é um estudo de caso. Con-
tudo, é consensual que um estudo de caso é usado 
para capturar a complexidade de um único caso 
(Johansson, 2003). 

Johansson (2003) procurou, no entanto, encontrar 
um ponto de entendimento entre alguns dos pesqui-
sadores do Estudo de Caso (Ragin & Becker, 1992; 
Yin, 1994; Stake, 1995; Miles & Huberman, 1994; 
entre outros), que se traduz nas seguintes linhas: “O 
estudo de caso deve ter um "caso" que é o objeto de estudo. O 
"caso" deveria: ser uma unidade de funcionamento complexa; 
ser investigado no seu contexto natural, com uma multiplicida-
de de métodos; e ser contemporâneo” (Johansson, 2003:2). 

Para outros autores, o estudo de caso trata-se de uma 
metodologia aplicada para avaliar ou descrever situa-
ções dinâmicas em que o elemento humano está pre-
sente. Conforme Yin (1994), define-se como uma 
metodologia válida nas situações em que as questões 
a serem respondidas são do tipo “como?” ou “por-
quê?”, sempre que o investigador tem pouco contro-
lo sobre os acontecimentos e em situações cujo foco 
encontra-se em fenómenos complexos contemporâ-
neos, inseridos no contexto real. Prosseguindo com a 
abordagem de Yin, o estudo de caso como ferramen-
ta de investigação científica é utilizado para compre-
ender processos na complexidade social, nos quais 
estes se manifestam: seja em situações problemáticas, 
para a análise de obstáculos, seja em situações bem-
sucedidas, para avaliação de modelos exemplares 
(Yin, 1994). Daí que, segundo este autor, a metodo-
logia implica, em certos casos, a existência de uma 
teoria prévia, que será testada no decorrer da investi-
gação, admitindo noutros casos a construção de uma 
teoria a partir da recolha dos dados mediante a pes-
quisa. Assim, Yin  define “estudo de caso” com base 
nas características do fenómeno em estudo e com 
base num conjunto de características associadas ao 
processo de recolha de dados e às estratégias de aná-
lise dos mesmos (Yin, 1994:13). Por outro lado, Bell 
(1989) define o estudo de caso com o termo «guarda-
chuva» para uma família de métodos de pesquisa, 
cuja principal preocupação é a interacção entre facto-
res e eventos. Fidel (1992) refere que o método de 
estudo de caso é um método específico de pesquisa 
de campo e que os estudos de campo são investiga-
ções de fenómenos à medida que ocorrem, sem 
qualquer interferência significativa do investigador. 
Já Coutinho (2003), refere que quase tudo pode ser 
um “caso”: um indivíduo, um personagem, um pe-
queno grupo, uma organização, uma comunidade ou 
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mesmo uma nação. Da mesma forma, Ponte (2006) 
considera que: “É uma investigação que se assume como 
particularística, isto é, que se debruça deliberadamente sobre 
uma situação específica que se supõe ser única ou especial, pelo 
menos em certos aspectos, procurando descobrir o que há nela 
de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir para 
a compreensão global de um certo fenómeno de interesse.” 
(Ponte, 2006:2) 

Desta forma, os pesquisadores supracitados enfati-
zam diferentes características para o estudo de caso. 
Robert Stake (1998) assinala que o essencial para o 
estudo de caso não são os métodos de investigação, 
mas que o objeto de estudo é um caso, isto é,  a 
forma de um estudo de caso é definido pelo interesse 
em casos individuais e não pelos métodos de investi-
gação utilizados (as cited in Johansson, 2003). Outros 
pesquisadores, como Yin (1994), colocam maior ên-
fase no método e nas técnicas que constituem um 
estudo de caso. Johansson (2003) acrescenta que a 
principal característica da metodologia do estudo de 
caso potencia a combinação de diferentes métodos 
com o propósito de iluminar o caso a partir de dife-
rentes ângulos, isto é, a triangulação através da com-
binação de diferentes estratégias metodológicas. Des-
te modo, o referido autor salienta que o estudo de 
caso poderá ser tratado como um «meta-método», 
defendendo que o mesmo possui uma importância 
especial, sobretudo em estudos de caso orientados 
para a prática, tais como arquitetura e planeamento, 
pelo que a capacidade de agir dentro da prática pro-
fissional é baseada no conhecimento de um repertó-
rio de casos assentes, tanto em experiências pessoais, 
como de modelos de casos estabelecidos no interior 
da profissão. 

 

2. Relação conceptual entre «caso» e «uni-
dade de análise» 

Quando procuramos esclarecer a noção de estudo de 
caso, devemos, primeiramente, clarificar a seguinte 
questão: O que é um caso? A noção de caso não está 
bem definida e permanece ainda como um assunto 
discussão. Conforme Johansson (2003), o caso pode 
ser um objecto relativamente limitado ou um proces-

so, que pode ser teórico, empírico, ou ambos. Ou 
então, um caso é um fenómeno específico do tempo 
e espaço. Esclarece, contudo, outro aspecto que difi-
culta muitas vezes a acepção de “caso”: o tipo de 
caso no qual o estudo de caso se foca pode alterar-se 
ao longo do processo de pesquisa, além de que o 
estudo de caso sobre um fenómeno particular pode 
ser lido como uma investigação de um fenómeno 
diferente (Johansson, 2003). 

Na abordagem ao estudo de caso, vários autores 
buscam elucidar outro conceito igualmente impor-
tante, designado de “unidade de análise”. Numa bre-
ve revisão da literatura, descobrimos contributos 
valiosos que nos ajudam a entender o significado da 
unidade de análise. Niels Grünbaum (2007) fala da 
existência de ambiguidade no significado da "Unida-
de de análise" e o “caso” em si, considerando que é 
problemático o facto da autenticidade e transferibili-
dade dos resultados dos casos serem bastante dimi-
nutos. Refere que “a ambiguidade presente parece resultar 
de uma relação tautológica entre «caso» e «unidade de análi-
se»" (Grünbaum, 2007: 83). A propósito desta rela-
ção, Grünbaum faz referência a outros autores. Para 
Patton (2002), não há diferença entre o caso e a uni-
dade de análise, pelo que os “casos são unidades de 
análise”. Feagin et al. (1991) discutem o significado 
da unidade de análise, considerando-o idêntico a um 
estudo de caso e decisivo na definição de uma «uni-
dade de análise apropriada» (as cited in Niels Grün-
baum, 2007). Grünbaum revela que o argumento 
exposto pelos autores citados assenta na ideia de que 
“o estudo de caso é baseado em axiomas sobre a 
realidade que são incomensuráveis com uma aborda-
gem lógica dedutiva. Pelo contrário, o caso de estudo 
naturalmente pertence a uma abordagem naturalista” 
(Grünbaum, 2007:83). Também Vaughan (1992) ale-
ga que “o caso pode ser tudo, como também idênti-
co à «unidade de análise»” (as cited in Niels Grün-
baum, 2007: 83). Grünbaum afirma que, apesar da 
diferentes concepções, existe um certo concenso 
entre os referidos autores: “um caso é o que decidi-
mos”, onde nos é possível “variar as configurações orga-
nizacionais que escolhemos para explorar as questões da nossa 
pesquisa, avaliar e comparar sistematicamente os resultados” 
(Grünbaum, 2007: 83).  
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Outros autores assumem que o «caso» em si é fun-
damental para o que nos pode revelar sobre o fenó-
meno e para o que pode representá-lo. Por seu lado, 
Nor Berg (2001) faz uma sucinta distinção entre uma 
«unidade de análise» e um «caso» ao considerar que a 
unidade de análise define o que o estudo de caso está 
a focar, como por exemplo, um indivíduo, um gru-
po, uma organização ou uma cidade (as cited in Grün-
baum, 2007). Na mesma linha, surgem outros argu-
mentos que consideram que o «caso» é a sua unidade 
de análise, o que significa que um caso é idêntico a 
um sistema limitado; e um sistema limitado é tido 
mais como um objeto do que um processo. Esta vi-
são é sustenta por autores como Stake (1995), que 
privilegiam o uso da expressão «objeto de estudo» 
em substituição à terminologia «unidade de análise» 
(as cited in Grünbaum, 2007) 

Prosseguindo com a análise, Grünbaum (2007), ao 
fomentar Yin como uma das contribuições mais in-
fluentes desta abordagem de pesquisa, adverte que 
ele é igualmente impreciso quanto à clarificação do 
significado de unidade de análise. Refere que, tal co-
mo outros, Yin argumenta que a unidade de análise é 
idêntica ao caso em si e que "em cada situação, uma 
pessoa individual é o caso, sendo esse o estudo, e 
que o indivíduo é a principal unidade de análise" (as 
cited in Grünbaum, 2007: 85). Em suma, ao longo da 
obra de Yin, está patente a ideia de que é fundamen-
tal definir a unidade de análise (ou o caso em si), 
constituindo este um passo importante na concepção 
e realização de um único caso. 

 

3. A selecção do caso ideal para a compre-
ensão do objecto de estudo 

Considerando as diferentes abordagens em torno da 
relação conceptual entre «caso» e «unidade de análi-
se», torna-se oportuno levantar uma das inúmeras 
questões que recorrentemente são patenteadas pelos 
pesquisadores que se interessam pelos estudos de 
caso: Como é um caso seleccionado para o estudo?  

Não há dúvida que o caso pode ser selecionado para 
estudo mediante um interesse intrínseco no caso, 

sendo que, na opinião de Johansson, nestas situações 
o pesquisador não tem interesse em generalizar os 
seus resultados. O pesquisador concentra-se, antes, 
em compreender o caso. Caso os resultados sejam 
generalizados, tal é feito pelo público através da «ge-
neralização naturalista», conforme defente Stake 
(1995).  

Pese embora, para seleccionarmos o caso, torna-se 
imperativo recorrermos a uma estratégia metodoló-
gica. Esta estratégia consiste em detalhar as qualida-
des metodológicas características do caso escolhido, 
baseadas no objecto de estudo seleccionado. A estra-
tégia metodológica resulta quase sempre da Inicial 
Theory, ou seja, da ideia inicial que o investigador tem 
do problema ou fenómeno percepcionado. Contudo, 
existem diferentes estratégias e tipos de Estudos de 
Caso que nos ajudam a enquadrar e a tipificar o caso 
que pretendemos investigar. Neste artigo daremos 
especial ênfase (embora de forma resumida) às pro-
postas de Yin (1994), Stake (1995) e Flybjerg (2001). 

Stake emprega três tipos de caso possíveis: «intrínse-
co»; «instrumental» e «coletivo». Quanto ao estudo 
intrínseco, o pesquisador não tem nenhuma ambição 
sobre teorias que produzam aplicação geral, interes-
sando-se sobretudo pela possibilidade de aprendiza-
gem mediante o estudo desse caso. Grünbaum 
(2007) compara-o ao desenho Yin caso de Tipo 1, 
onde o lógica pode ser um caso crítico. Em relação 
ao segundo tipo (instrumental), as funções de caso 
surgem como um meio facilitador para alcançar a 
compreensão de outra coisa. Conforme Stake (1995), 
citado por Grünbaum (2007), esta situação permite-
nos observar que o caso é utilizado para conseguir 
algum tipo de compreensão global,  havendo uma 
distinção conceptual entre o caso e o que pesquisa-
dor quer apreender (ou seja, o fenómeno). Por últi-
mo, o estudo de caso de tipo coletivo é basicamente uma 
variação de um estudo de caso instrumental, ainda 
que muitas vezes seja apresentado, por outros pes-
quisadores, como Punch (2005), como um tipo estu-
do de caso independente (as cited in Grünbaum, 
2007).  Nas palavras de Grünbaum (2007), Stake 
afirma que esta variação do tipo estudo de caso é 
necessária quando o pesquisador necessita estudar 
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mais casos instrumentais para alcançar uma maior 
compreensão.  

Na perspectiva de Robert Yin (1994), há quatro tipos 
de estudo de caso possíveis, são eles, o caso único com 
enfoque holístico, o caso único com enfoque incorporado e os 
casos múltiplos com os mesmos enfoques. Deste mo-
do, Yin estabelece tácticas distintas para cada tipo de 
estudo de caso.  

No que concerne ao estudo de caso único, o autor suge-
re-o quando o mesmo representa o caso decisivo 
para testar uma teoria bem formulada, seja para con-
firmá-la, seja para contestá-la, seja ainda para esten-
der a teoria. Nesta situação, o caso único deve satis-
fazer todas as condições para testar a teoria. A opção 
pelo caso único deve ser sustentada, também, quan-
do o caso representa uma situação rara ou extrema, 
de que são exemplo situações do domínio da saúde, 
tais como, casos patológicos incomuns. A terceira 
situação prende-se quando o caso único se mostra 
revelador, quando o pesquisador tem a possibilidade 
de observar um fenómeno anteriormente inacessível 
à investigação científica. Aponta-nos, por último, 
outra alternativa à escolha do Caso único, especifi-
camente quando este é utilizado como introdução a 
um estudo mais apurado ou, ainda, como caso-piloto 
para a investigação (Yin, 1994). Contudo, como nos 
aponta Martins (2008), o maior risco do estudo de 
caso único é que a explicação científica falhe pela 
fragilidade dos resultados apresentados, em virtude 
de possíveis incidências de fenómenos encontrados 
apenas no universo pesquisado, comprometendo, 
assim, a sua confiabilidade. O mesmo autor sugere 
que, em qualquer uma das alternativas apresentadas 
por Yin, o pesquisador deverá “construir uma teoria que 
explique e preveja o fenómeno investigado” (Martins, 
2008:13).  

Quanto à proposta de Yin pela opção de estudos de 
casos múltiplos, este considera-os mais concludentes, 
repreendendo aqueles que não os consideram estu-
dos de caso. Afirma, contudo, que uma das chaves 
para se construir um estudo de caso múltiplo bem-
sucedido é que este obedeça a uma lógica de replica-
ção e não a da amostragem, que implica o procedi-
mento estatístico para se seleccionar o conjunto de 

indivíduos a participar no levantamento da informa-
ção (Yin, 1994). Todavia, faz algumas advertências 
em relação ao estudo de caso múltiplo, nomeada-
mente o facto de implicar muitos recursos face aos 
recursos que um estudante ou um pesquisador dis-
põem. Neste termo, o autor desautoriza a possibili-
dade de um empreendimento ser realizado nestes 
moldes por um individuo. Os estudos de casos múl-
tiplos devem obedecer a um conjunto de etapas cru-
zadas. Cada caso deve ser seleccionado de modo a 
prever resultados semelhantes ou, inversamente, 
produzir resultados contrastantes por razões previsí-
veis. A “lógica da replicação” pressupõe uma estru-
tura teórica bastante fortalecida, na medida em que a 
mesma tornar-se-á o instrumento para generalizar 
para casos novos. Nessas condições, torna-se possí-
vel a construção de uma teoria (grounded theory) a par-
tir dos resultados comuns aos casos analisados. Na 
opinião de Yin (1994), generaliza-se uma teoria para 
explicar e prever fenómenos parecidos, e não variá-
veis conforme estudos amostrais. 

Mais recentemente, Flybjerg (2001) veio acrescentar 
novas estratégias de selecção de amostras e casos. 
Quando, por um lado, o objectivo é alcançar uma 
maior quantidade de dados sobre um dado problema 
ou fenómeno, devem ser seleccionados dois tipos de 
amostras: aleatórias ou estratificada. Mas, por outro 
lado, quando a selecção é orientada para a informa-
ção, no sentido de maximizar a sua utilidade median-
te pequenas amostras e casos únicos, isto é, os casos 
seleccionam-se a partir das expectativas do seu con-
teúdo de informações. Nestas situações, o investiga-
dor poderá optar pela selecção dos seguintes casos: 
casos extremos/desviados, cujo o objectivo é alcançar 
informação sobre os casos não usuais, que podem 
ser especialmente problemáticos ou especialmente 
bons num sentido estritamente mais definido; casos 
com máxima variação, que deverá partir da escolha, por 
exemplo, de três ou quatro casos que são muito dife-
rentes numa dimensão: tamanho, forma de organiza-
ção, orçamento ou localização, com o intuito de ob-
ter informação sobre a importância de várias circuns-
tâncias em curso e o resultado do caso; casos críticos, 
cuja finalidade passar por obter informações que 
permitam deduções locais do tipo "se isto é (ou não) 
válido para este caso, então é para todos casos (ou nenhum 
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caso)"; e, por último, casos paradigmáticos, que consis-
tem em desenvolver uma metáfora ou estabelecer 
uma escola para o domínio a que se refere o caso 
(Flybjerg, 2001:45).  

Relativamente às estratégias de selecção de casos, 
Flybjerg (2001) veio confirmar através da sua experi-
ência que um investigador de casos que explora no-
vos campos deve estar preparado para as situações 
inesperadas, por exemplo, quando julga estar a estu-
dar um caso crítico, pode estar a estudar outro tipo, 
forçando-o a olhar o problema de uma outra forma e 
a reajustar a sua postura como investigador. Daí a 
questão lançada pelo referido autor: “Como podemos 
identificar um caso crítico?”; que emergiu de um estudo 
de caso que desenvolveu, cuja experiência levou-o a 
reconsiderar o tipo de caso que teria identificado no 
início da sua pesquisa. Para si, a resposta a esta per-
gunta é mais difícil de contestar do que a pergunta  
“o que é um caso crítico?”. Explica, portanto, que locali-
zar um caso crítico requer experiência, sendo que 
não há nenhum princípio universal metodológico 
para identificar com certeza um caso crítico. Aconse-
lha que a melhor forma de encontrar casos críticos é 
seleccionar os casos "mais prováveis" ou "menos 
prováveis", isto é, casos que apresentam muitas pro-
babilidades de confirmar claramente, bem como de 
falsificar irrefutavelmente, as proposições e as hipó-
teses (Flybjerg, 2001). 

 

4. Sentidos e usos da prática do estudo de 
caso 

Na sequência da última questão - como seleccionar 
um caso? -, surge uma outra que, na verdade, assume 
um peso ainda maior para os pesquisadores que pri-
vilegiam esta metodologia: como podemos generalizar a 
partir de um único caso? 

Para alguns autores, o caso escolhido deve ser repre-
sentativo. Esta representatividade é relativa às quali-
dades metodológicas a ele atribuídas. A definição do 
caso deve permitir uma avaliação da sua generalida-
de, tendo em vista os resultados da análise possível 
(Hamel et al., 1993). Conforme Johanasson (2003), 

as generalizações a partir de casos não são estatísti-
cas, mas sim analíticas e assentes em três princípios 
de raciocínio: dedutivo [a teoria (hipóteses) é testada 
num caso, e validade ou falsificada], indutivo [a partir 
dos factos de um caso para a teoria] e abdutivo [a par-
tir dos factos e da teoria para o caso, isto é, a 
(re)construção do caso, ou a partir dos casos para 
um caso]. Na sua opinião, tais generalizações podem 
ser feitas a partir de um caso, usando um ou combi-
nando estes princípios (Johanasson, 2003).   

Na realidade, existe um conhecimento convencional 
bastante consolidado sobre a investigação mediante 
estudos de caso. A este propósito, Bent Flybjerg 
(2001) desenvolveu um moroso e atento trabalho de 
descoberta e comprovação acerca do conhecimento 
que se produziu (e produz) sobre o estudo de casos. 
A sua concepção sustenta-se no princípio de Thomas 
Kunh de que uma disciplina que carece de estudos 
de caso conscientemente realizados traduz-se numa 
disciplina sem «exemplares» e uma disciplina sem 
exemplares é uma «disciplina ineficaz». Para além de 
um conjunto valioso de referências teóricas, como 
Donald Campbell & Stanley (1966), que o apoiaram 
na sua descoberta: “os problemas do conhecimento conven-
cional para aceitar a investigação mediante estudos de caso 
podiam resumir-se em cinco mal entendidos ou simplificações 
excessivas da natureza deste método” (as cited in Flybjerg, 
2001:35). Conforme Flybjerg (2001), o primeiro mal 
entendido assenta na ideia de que o conhecimento 
geral, teórico (independente do contexto) é mais va-
lioso do que o conhecimento concreto, prático (de-
pendente do contexto). Nesta linha, o autor defende 
que a proximidade do estudo de casos com as situa-
ções da vida real são muito importantes para os in-
vestigadores, primeiro porque permite o desenvol-
vimento de uma visão «matizada» da realidade; se-
gundo porque, se estes querem desenvolver as suas 
próprias capacidades, a experiência concreta e de-
pendente do contexto significa para eles um peso 
importante no seu processo de aprendizagem. Por 
outro lado, afirma que na ciência não existem teorias 
preditivas nem universais quando se estudam as 
condutas humanas, logo o “conhecimento concreto depen-
dente do contexto é mais valioso do que a procura de teorias 
preditivas e universais” (Flybjerg, 2001:39).  
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O segundo mal entendido afirma que não se pode 
generalizar a partir de um único caso e, consequen-
temente, o estudo de casos não pode contribuir para 
o desenvolvimento científico. Segundo Flybjerg 
(2001), esta ideia destrói o valor científico do estudo 
de casos, considerando incorrecto afirmar que não se 
pode generalizar a partir de um único caso, pois de-
pende do caso que se trata e de como foi selecciona-
do, isto é, a estratégia de selecção de um caso pode 
potenciar a capacidade de generalizar a partir de um 
caso. Ao citar Thomas Kuhn, Flybjerg mostra que a 
precondição mais importante para a ciência é que os 
investigadores possuam amplos conhecimentos prá-
ticos para realizar o trabalho científico e a generaliza-
ção é só um deles, assegurando que: “O estudo de casos 
é ideal para a generalização utilizando o tipo de comprovação 
que Karl Popper chamou de «falsificação», que em ciência 
social é parte da reflexividade crítica (…) é adequado para 
identificar «cisnes negros» devido ao seu enfoque na profundi-
dade: o que parece ser «branco», muitas vezes resulta «negro» 
quando se examina mais de perto (…)Pode-se generalizar com 
base num único caso e no caso de estudo pode ser crucial para o 
desenvolvimento científico através da generalização como su-
plemento ou outros métodos alternativos. Mas a generalização 
formal é supervalorizado como fonte de desenvolvimento cientí-
fico , enquanto "a força do exemplo" é subestimada.” 
(Flybjerg, 2001:43) 

O segundo mal entendido veio sustentar o terceiro 
que declara que o estudo de caso é, numa primeira 
fase do processo de investigação, mais útil para gerar 
hipóteses, ao contrário de outros métodos que são 
mais adequados para a confirmação de hipóteses e 
construção de teorias. Na sua visão, o estudo de caso 
é adequado, tanto para gerar, como para confirmar 
hipóteses, não se limitando apenas a estas tarefas. 
Acrescenta que a confirmação das hipóteses está di-
rectamente relacionada com a questão da generaliza-
ção e esta, por sua vez, relaciona-se com a questão 
da selecção do caso. Nessa medida, sustenta que a 
capacidade de generalização dos estudos de caso po-
dem aumentar mediante a selecção da estratégia do 
caso. Sugere, assim, que um caso representativo ou 
uma amostra aleatória pode não ser a estratégia mais 
adequada, especialmente quando o objectivo é alcan-
çar a maior quantidade de dados possíveis sobre um 
determinado problema ou fenómeno. Já um caso 

atípico ou extremo revela, na opinião do referido 
autor, mais informação, pelo que activa mais actores 
e mais mecanismos básicos na situação em estudo, 
além de, mediante uma perspectiva orientada para a 
compreensão e para a acção, serem geralmente mais 
valiosos na clarificação das causas profundas de um 
determinado problema e das suas consequências 
(Flybjerg, 2001).  

Quanto ao quarto mal entendido, expõe que o estu-
do de casos contém uma falha para a verificação, ou 
seja, uma tendência para a confirmação de noções 
preconcebidas do investigação, Flybjerg (2001) re-
formula a ideia, confirmando que “a experiência in-
dica que o estudo de caso contém uma maior ten-
dência para falsificação de noções pré-concebidas 
para verificação” (Flybjerg, 2001:53).  

Em relação ao quinto mal entendido – “geralmente é 
difícil resumir e desenvolver proposições e teorias 
gerais com base em estudos de caso específicos”, o 
referido autor esclarece-nos que: “É certo que muitas 
vezes é difícil resumir os estudos de caso, em especial no que 
respeita ao processo do caso. É menos correcto no que toca ao 
resultado. Os problemas envolvidos na síntese dos estudos de 
caso, no entanto, se devem mais às propriedades do realidade 
estudada do que ao estudo de caso como método de pesquisa. 
Muitas vezes não é desejável resumir e generalizar os estudos 
caso. Bons estudos devem ser interpretados como narrativas na 
sua totalidade.” (Flybjerg, 2001:57). 

Defende, portanto, que a boa ciência social é guiada 
pelo problema e não pela metodologia, no sentido 
que emprega métodos que, perante uma dada pro-
blemática, contribuem melhor para responder às 
perguntas de investigação levantadas. Acresça que, 
apesar disso, na ciência social a balança dos estudos 
de casos e grandes amostras está hoje em dia mais 
inclinada para estas últimas, colocando os estudos de 
caso em desvantagem no domínio da maioria das 
disciplinas (Flybjerg, 2001). 
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5. Estudo de caso:  críticas à sua adequabili-
dade 

Com base neste trabalho, algumas questões precisam 
de evoluir para que o Estudo de Caso seja contem-
plado com mais cuidado. O âmbito do quadro con-
ceptual em torno da metodologia do Estudo de Caso 
é bastante amplo e difuso. Este assume o risco de se 
tornar comum, muito mais pela forma como é mui-
tas vezes abordado e desenvolvido na academia, do 
que pelos problemas que o mesmo levanta quanto à 
sua validade científica. Como nos sugere Niels 
Grünbaum (2007), isto leva-nos a questionar se pode 
haver apenas o estudo de caso como estratégia de 
investigação ou se precisamos de outras adaptações. 

Tendo por base as propostas dos autores supracita-
dos, consideramos conveniente sugerir uma reflexão 
de âmbito nacional sobre como esta estratégia de 
pesquisa está a ser aplicada no nosso contexto aca-
démico. Se nos debruçarmos melhor sobre o assunto 
e fizermos uma revisão cuidada da pesquisa acadé-
mica portuguesa, principalmente, nos níveis de mes-
trado e doutoramento, observamos que o modelo de 
pesquisa concebido por Yin é recorrentemente usado 
e citado. A proposta de Yin oferece certamente di-
versos parâmetros para se pensar e discutir o méto-
do, pelo que foi concebida a partir de uma experiên-
cia pessoal e de um contexto específico, que é o con-
texto científico norte-americano contemporâneo, 
que, como sabemos, é muito diferente do nosso.  

Na verdade, a obra de Yin privilegia a aplicação da 
metodologia através de equipas de pesquisadores, 
relegando para segundo plano a possibilidade de 
concretização do processo de recolha de dados a 
partir de um só pesquisador. Este é, sem dúvida, um 
dos pontos que nos leva a concluir que a referida 
proposta ainda precisa de uma contextualização para 
a realidade portuguesa, já que a tradição da investiga-
ção científica no nosso país, em particular no que 
concerne aos cursos de mestrado e doutoramento, 
configura-se como uma investigação solitária e não 
colectiva. A respeito das equipas, Yin chega mesmo a 
afirmar que uma investigação de Estudo de Caso 
deve contar com vários pesquisadores. Além disso, é 
importante sublinhar que são necessários mais dois 

aspectos para a pesquisa de estudo de caso: tempo e 
dinheiro.  

Em primeiro lugar, a questão do tempo limita o le-
que de possibilidades de investigação orientada por 
um Estudo de Caso. Por outro lado, o recurso finan-
ceiro pode ser claramente um impeditivo para o pes-
quisador elaborar um Estudo de Caso consistente e 
que cumpra as exigências proposta por Yin.  

Tais considerações não desvalorizam a importância 
do trabalho pioneiro de Robert Yin e, menos ainda, 
procuram tecer críticas ao nosso contexto académi-
co. Apenas procuramos levantar a questão quanto à 
aplicablidade da sua obra dentro da realidade nacio-
nal. É preciso, pois, uma revisão crítica da obra e a 
elaboração de um estudo (ou estudos) que contribua 
para melhorar a aplicação desta metodologia nas 
nossas pesquisas. Consideramos importante deixar 
de repetir Yin e propor efectivamente uma metodo-
logia nacional, adequada ao nosso contexto actual, 
no sentido em que a mesma deverá prever as limita-
ções académicas, contribuindo para uma orientação 
equilibrada de projectos de pesquisa e para o valor 
científico do Estudo de Casos. 

 

Conclusões  

A essência da metodologia do estudo de caso é a 
triangulação, a combinação de diferentes níveis de 
técnicas, métodos, estratégias e teorias. Há autores 
que acreditam que o estudo de caso se desenvolva 
através do poder destas combinações. A combinação 
das abordagens quantitativas e qualitativas está bem 
estabelecida no estudo de caso, mas mesmo assim os 
diferentes padrões de qualidade -  a respeito da ver-
dade, da aplicabilidade, da consistência e da neutrali-
dade - nas pesquisas qualitativa e quantitativa são 
ainda difíceis de codificar . 

Contudo, a descoberta de Flybjerg (2001) contribui 
grandemente para esclarecer alguns equívocos e idei-
as erradas relativamente ao Estudo de Caso. Pelas 
razões expressas pelo autor, o estudo de casos é um 
método necessário e suficiente para determinadas e 
importantes tarefas de investigação nas ciências soci-
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ais, sendo que, em comparação com outros métodos 
de investigação, é um método que funciona bem. 
Ainda que, para que funcione, é imperativo que o 
pesquisador consiga previamente problematizar o 
caso que pretende estudar, de maneira a que selecci-
one o melhor ângulo (ou ângulos) a analisar. O que 
significa, questionar o caso a estudar e esclarecer 
conscientemente as razões que o levam a analisá-lo. 
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Nota: [1] O primeiro tipo de metodologia dentro da segunda 
geração de estudos de casos foi a Grounded Theory, a qual fun-
diu métodos de estudo qualitativo de campo da escola de Chica-
go de sociologia com métodos quantitativos de análise de dados. 
O resultado foi uma metodologia indutiva baseada no uso de 
procedimentos detalhados para analisar a informação recolhida 
(Johansson, 2003). 
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